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TEMA 09: Controle judicial de omissdes e restrigoes ao ressarcimento de créditos no IBS e na
CBS e o papel do Judiciario na efetivagao da nao cumulatividade no novo modelo de tributagao
sobre o consumo.

ORIENTAGCOES PRELIMINARES

Este espelho néo é checklist de palavras-chave. Avalia-se a coes&o do raciocinio: da Constituicdo a LC
214/2025, até uma posigao fundamentada sobre os limites do controle judicial. Dissertagdo meramente
descritiva, sem tomada de posigdo sobre o papel do Judiciario, ndo alcanga exceléncia. Defesa de
judicializagéo irrestrita, sem enfrentar separagdo de poderes e o papel do Comité Gestor, é
desequilibrada. O fio condutor é o equilibrio entre efetividade de direitos e prudéncia institucional.

EIXO 1 - DOGMATICA CONSTITUCIONAL DA NAO CUMULATIVIDADE NO IVA DUAL

A EC 132/2023 néo é mera simplificagdo procedimental, mas mudanga de paradigma: constitucionaliza
modelo de ndo cumulatividade qualitativamente distinto. No regime anterior, o crédito era restrito
(vinculado a hipéteses taxativas), gerando "efeito cascata oculto". Os arts. 156-A, §1°, VIII, e 195, §13,
CF inverteram a légica: regra é crédito amplo e financeiro sobre todas as aquisigdes; excegdes devem
ser expressas. Essa inverséo reduz a margem de conformagéo do legislador complementar e amplia a
intensidade do controle judicial cabivel.

Métrica:

- Basico: identifica a substituicdo ICMS/ISS/PIS/COFINS por IBS/CBS e menciona ndo cumulatividade
"mais ampla".

- Intermediario: localiza os dispositivos constitucionais, diferencia crédito fisico/restrito de
financeiro/amplo, reconhece a amplitude como regra constitucional.

- Avancado: sustenta a eficacia constitucional imediata e vinculante da ndo cumulatividade plena,
argumenta que o legislador complementar apenas operacionaliza (ndo cria) o direito, e conecta essa
premissa a legitimidade de controle judicial mais incisivo - construindo unidade argumentativa com os
eixos seguintes.
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EIXO 2 - TENSOES INFRACONSTITUCIONAIS: O NUCLEO DA LC 214/2025

2.1 Art. 2° (Neutralidade): dupla fungéo - hermenéutica (orienta interpretagéo pré-crédito) e de controle
de validade (fundamenta invalidagcdo de normas que reintroduzam cumulatividade disfargada). Tese
avangada: a neutralidade é antidoto ao "viés de julgamento fiscalista" - tendéncia de interpretar
restritivamente o crédito por reflexo arrecadatério.

2.2 Art. 47 (Creditamento e split payment): condiciona o crédito a extingdo efetiva do débito na etapa
anterior, via segregacdo automatica de valores (split payment). Racionalidade legitima: combate a
fraudes (empresas de papel). Problema critico: desloca ao adquirente de boa-fé o risco de falhas fora de
seu controle (falha sistémica, inadimpléncia do fornecedor, controvérsia sobre 0 momento da extingao).
Tese central: sob nova roupagem tecnoldgica, reproduz a responsabilizagéo objetiva do adquirente por
ato de terceiro - agora com o agravante de a falha ser do préprio sistema estatal, 0 que remete a
responsabilidade objetiva do Estado.

2.3 Art. 38 (Restituicdo) e art. 166 do CTN: exige (i) que a operagdo néo tenha gerado crédito ao
adquirente e (ii) prova de néo repercussao do encargo (art. 166 CTN). Critica central: essa exigéncia
nasceu num contexto de rastreabilidade precaria; no sistema eletrénico atual, com escrituragéo integral
e split payment, o Fisco ja dispde dos dados para verificar automaticamente o aproveitamento do crédito,
tornando o art. 166 formalismo anacrénico. Problema adicional: a cumulagao dos dois requisitos pode
gerar "limbo de titularidade" do indébito, com enriquecimento sem causa do proprio Fisco.

Métrica:

- Basico: cita e descreve, ainda que superficialmente, os arts. 2°, 38 e 47.

- Intermediario: articula a neutralidade como vetor interpretativo, explica o split payment e reconhece a
tens&o do art. 38 com a rastreabilidade eletronica.

- Avangado: constroi tese critica propria sobre a transferéncia de risco sistémico (art. 47) e 0 anacronismo
do art. 166 via art. 38 (art. 38), articulando os trés dispositivos como sistema coerente ou contraditério
com a promessa constitucional de crédito amplo.

EIXO 3 - CONTROLE JUDICIAL: INSTRUMENTOS E FUNDAMENTOS

3.1 Omissé&o vs. Restricdo expressa: Omissdo € auséncia de regulamentagao indispensavel ao exercicio
do crédito (ex.: mora do Comité Gestor). Restricdo expressa € norma que nega/condiciona/glosa o crédito
(ex.: arts. 38 e 47). Zona hibrida relevante: norma primaria que remete a regulamentagéo futura cuja
mora funciona como "restricdo por omissao regulamentar secundaria” - exige sensibilidade do intérprete
além de rétulos estanques.

3.2 Instrumentos: Para omissdo - ADO (controle abstrato da mora) e Mandado de Injungdo (tutela
individual concreta). Para restrigdo expressa - ADI/ADC (controle abstrato), RE com repercusséo geral
(controle difuso) e Mandado de Seguranca (tutela célere de direito liquido e certo).

3.3 Fundamentos materiais: legalidade tributéria (o crédito integra a carga tributaria efetiva), vedagéo ao
confisco (crédito negado transforma IVA em tributo cumulativo sobre o contribuinte) e vedagao ao efeito
cascatal/livre concorréncia (cumulatividade residual distorce o mercado, favorecendo cadeias
verticalizadas). Avangado: articula esses fundamentos de forma sistémica, situando o controle judicial
como protecdo da ordem econdémica, ndo sé tutela patrimonial individual.

3.4 Precedentes: Tema 346/STF (RE 601.967) - validou exigéncia de regularidade fiscal do alienante,
desde que facultada prova de boa-fé e vedada exigéncia impossivel. Nucleo do teste: transposto ao art.
47, exige valvulas de escape para o adquirente de boa-fé diante de falha sistémica - podendo,
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paradoxalmente, fundamentar a inconstitucionalidade do art. 47 se ausentes essas valvulas. Tema
779/STJ (REsp 1.221.170) - afastou restricdes infralegais (INs) ao conceito de insumo, reafirmando
primazia da lei; método transponivel ao controle de extrapolagdo regulamentar do Comité Gestor.
Avancado: reconhece limites da analogia diante da rastreabilidade eletronica plena do novo sistema.

Métrica:

- Basico: menciona dois instrumentos processuais corretamente associados e cita um precedente com
objeto correto.

- Intermediério: aplica a distingdo omisséo/restricdo aos dispositivos concretos, relaciona todos o0s
instrumentos com seus pressupostos, cita os dois precedentes contextualizados.

- Avancado: reconhece zonas hibridas, extrai o0 método decisorio dos precedentes (ndo sé o resultado),
articula fundamentos materiais sistemicamente, e problematiza os limites da analogia face a nova
tecnologia.

EIXO 4 - LIMITES INSTITUCIONAIS E SOLUGOES ESTRUTURAIS

4.1 Legalismo vs. ativismo: evitar o ativismo ingénuo (toda restricdo é inconstitucional, ignorando que o
art. 156-A, §1°, VIIl autoriza o legislador complementar a regular) e o legalismo submisso (LC 214/2025
imune a controle). Conceito central: margem minima de restricdo constitucionalmente toleravel - a
Constituicdo ndo exige creditamento absoluto, mas veda esvaziamento silencioso da promessa de
amplitude. O Judiciario € guardiao dessa margem, sem substituir o legislador dentro dela.

4.2 Comité Gestor do IBS: ente colegiado interfederativo sui generis, com competéncia normativa e
uniformizadora nacional. Quanto mais eficiente na prevencgéo de litigios (normas tempestivas, consultas
vinculantes), menor a necessidade de intervencao judicial pulverizada. O Judiciario deve valorizar o
esgotamento das vias administrativas uniformizadoras antes de decidir casuisticamente, sob pena de
decisdes conflitantes entre tribunais.

4.3 Modulacdo de efeitos e uniformizagdo: dado o periodo de transigdo (2026-2033) e o impacto
multifederativo de decisdes sobre creditamento/restituicdo, defende-se a modulagéo de efeitos (art. 27,
Lei 9.868/99, por analogia) e o uso de IRDR, assungao de competéncia e repercussao geral como via
preferencial de solugédo estrutural, evitando repetir o "casuismo judicial" da era ICMS/PIS-COFINS.

Métrica:

- Basico: menciona separacdo de poderes como limite e reconhece a existéncia do Comité Gestor.

- Intermediario: desenvolve a margem de conformag&o com exemplos concretos e situa 0 Comité Gestor
como instancia preventiva.

- Avancado: propde parametro estruturado (proporcionalidade aplicada a margem minima), defende a
modula¢do como decorréncia da proporcionalidade aplicada a propria decisdo judicial, e articula
mecanismos concretos de uniformizagéo com visdo sistémica de governabilidade fiscal.

LISTA DE ERROS E OMISSOES

- Desconto Grave: confundir ndo cumulatividade ampla/financeira (EC 132/2023) com a fisica/restrita do
ICMS pré-reforma.

- Desconto Grave: tratar arts. 38 e 47 como idénticos, sem perceber que regulam institutos distintos
(restitui¢éo x creditamento vinculado a extingéo do débito).
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- Desconto Grave: ignorar a distingdo omissao/restricao, tratando tudo como problema univoco de
inconstitucionalidade, sem diferenciar vias processuais.

- Desconto Moderado: tratar o split payment como mero detalhe operacional, sem relaciona-lo ao art. 47
e ao deslocamento de risco ao contribuinte de boa-fé.

- Desconto Moderado: defender judicializagao irrestrita sem mencionar a margem de conformagéo do
legislador complementar ou a separagao de poderes.

- Desconto Moderado: ignorar os Temas 346/STF e 779/STJ, privando a dissertagcdo de lastro
jurisprudencial analogico.

- Desconto Moderado: ndo problematizar a permanéncia do art. 166 do CTN via art. 38 diante da
rastreabilidade eletronica plena.

- Desconto Leve: ndo mencionar o Comité Gestor do IBS como ator preventivo relevante.
- Desconto Leve: ndo abordar a necessidade de modulagéo de efeitos.
- Desconto Leve: imprecisao terminolégica processual (confundir MI com MS, ou ADI com ADPF).

- Desconto Leve a Moderado: dissertagcdo puramente descritiva da legislagdo, sem tomada de posicéo
autoral quanto ao papel do Judiciario.
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